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Conceito de Zoonoses

• Descritores de Ciências da Saúde: “doenças de animais que podem 

ser transmitidas aos humanos ou podem ser transmitidas dos 

humanos para os animais”,

• Organização Mundial de Saúde (2012): As doenças zoonóticas são um 

grupo de doenças infecciosas que são naturalmente transmitidas 

entre animais vertebrados e seres humanos

• Acidente causado por animais peçonhentos e venenosos

• Agravos causados por animais: Ex: mordeduras.



Conceito de Vigilância

• Descritores de Ciências da Saúde: “Precaução, cuidado, prevenção. Atividade

técnica de controle e medição de parâmetros definidos como indicadores de um

risco específico ou de um desastre”

• CDC: É a coleta, análise e interpretação sistemáticas e contínuas de dados 

relacionados à saúde essenciais ao planejamento, implementação e avaliação da 

prática de saúde pública.



 Programa Nacional de Profilaxia da Raiva 1973;

 Em 1977 – Campanhas de vacinação antirrábicas

 1983: Plano de ação conjunta entre vários países → objetivo de

eliminar a Raiva urbana das grandes cidades das Américas – para

essa finalidade iniciaram-se a construção de CCZs

 Os CCZ´s de São Paulo, Rio de Janeiro e Brasília: os primeiros

História da Vigilância e Controle de Zoonoses 

no Brasil





Dezembro de 1973

Fonte: https://acervo.estadao.com.br/

https://acervo.estadao.com.br/


Dezembro de 1973

Fonte: https://acervo.estadao.com.br/

https://acervo.estadao.com.br/


Outubro de 1988

Fonte: https://acervo.estadao.com.br/

https://acervo.estadao.com.br/


Outubro de 1988

Fonte: https://acervo.estadao.com.br/

https://acervo.estadao.com.br/
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Casos de raiva animal e captura de cães e gatos - 1998 a 2005



Municípios com Ocorrência de Raiva Humana e Animal, 

Brasil, 2000 e 2001
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No período:

- Total de casos de raiva animal 

(cães, gatos, morcego): 74 casos

- 30 Bairros com casos

- Existe relação temporal e espacial

entre os casos.

CASOS DE RAIVA ANIMAL RECIFE POR BAIRRO NO PERÍODO DE 1º DE 

JANEIRO DE 1999 A 15 DE ABRIL DE 2002*

Nº de Casos de Raiva 

Animal

Prefeitura do Recife

Secretaeia de Saúde

DIEVS - CVA





FOCA

X Curso FOCA foi realizado em Recife, Pernambuco, no período de 28 de maio a 2 de junho de 2007,

municípios participantes: Caruaru (PE), Recife (PE), Paulista (PE), Fernando de Noronha (PE), Camaragibe

(PE), Jaboatão dos Guararapes (PE), Itamaracá (PE), Olinda (PE), Arapiraca (AL), Cabedelo (PE), Cabo de

Santo Agostinho (PE), João Pessoa (PB), Caruaru (PE).



Taxa de mortalidade da raiva humana no Brasil, 1986-2017

Fonte: SVS/MS





SITUAÇÃO DAS UVZ 

SEGUNDO O MINISTÉRIO 

DA SAÚDE



Região
N %

Norte 26 9,4

Nordeste 49 17,6

Centro-
Oeste 24 8,6

Sudeste 151 54,6

Sul 27 9,7

TOTAL 277 100,0



Levantamento atual 2016 – 2017 (em andamento)

- Resposta por e-mail: Faltam 5 estados - RN, DF, RJ, AL e RR

- Resposta por ofício: Apenas 9 estados responderam – AP, PA, PB,

PE, SC, SP, ES, GO E MT

- Finalização do Levantamento: avaliação da área técnica junto aos

estados (estruturas que parecem não ser uma UVZ)

- Financiamento federal: somente se classificada como UVZ (cadastro

CNES)



• Perda da finalidade 

inicial

• Mudanças na relação 

homem/animal

• Únicas estruturas 

físicas para manejo e 

abrigo de animais

• Desvio de finalidade: 

clínica, cirurgias, 

bem-estar animal 



Marco da Vigilância de Zoonoses no Brasil 



Portaria de Consolidação N° 5 de 2017 (Art. 230 a 

237) – Antiga Portaria 1138/2014

a. Animais de relevância para a saúde pública (Art. 

231 – I a IV)

b.Ações serviços públicos de saúde (Art. 232 – I a 

XIV)



Portaria de Consolidação N° 5 de 2017 (Art. 230 a 

237) – Antiga Portaria 1138/2014

a.Animais de relevância para a saúde pública (Art. 231 – I 

a IV)

b.Ações serviços públicos de saúde (Art. 232 – I a XIV)



Portaria de Consolidação N° 5 de 2017 (Art. 230 a 237) –

Antiga Portaria 1138/2014

a. Animais de relevância para a saúde pública (Art. 231 – I a IV)

• Animais de relevância para a saúde pública:

I - vetor, hospedeiro, reservatório, portador, amplificador ou suspeito 

para alguma zoonose de relevância para a saúde pública, quanto à 

transmissão de agente etiológico para humanos

II - suscetível para alguma zoonose de relevância para a saúde pública, 

quando em situações de risco quanto à transmissão de agente 

etiológico para humanos

III - venenoso ou peçonhento de relevância para a saúde pública; ou

IV - causador de agravo que represente risco de transmissão de 

doença para a população humana. (Origem: PRT MS/GM 1138/2014, 

Art. 2º, IV)



Portaria de Consolidação N° 5 de 2017 (Art. 230 a 237) –

Antiga Portaria 1138/2014

a.Animais de relevância para a saúde pública (Art. 231 – I 

a IV)

b.Ações serviços públicos de saúde (Art. 232 – I a XIV)



Portaria de Consolidação N° 5 de 2017 (Art. 230 a 237) – Antiga 

Portaria 1138/2014

b. Ações serviços públicos de saúde (Art. 231 – I a IV):

I - Atividades, ações e estratégias relacionadas a animais de relevância para a saúde

pública

II - Educação em saúde visando à guarda ou à posse responsável de animais para a

prevenção das zoonoses;

III - vacinação animal contra zoonoses de relevância para a saúde pública,

normatizadas pelo Ministério da Saúde, bem como notificação e investigação de

eventos adversos temporalmente associados a essas vacinações;

IV - Diagnóstico laboratorial de zoonoses e identificação das espécies de animais, de

relevância para a saúde pública

V - Medidas de biossegurança que impeçam ou minimizem o risco de transmissão de

zoonoses e da ocorrência de acidentes causados por animais peçonhentos e

venenosos;

VI - Controle da população de animais, que devam ser executadas em situações

excepcionais, em áreas determinadas, por tempo definido, para o controle da

propagação de zoonoses de relevância para a saúde pública;



VII - coleta, recebimento, acondicionamento, conservação e transporte de espécimes ou

amostras biológicas de animais para encaminhamento aos laboratórios,

VIII - gerenciamento de resíduos de serviços de saúde

IX - eutanásia, quando indicado, de animais de relevância para a saúde pública

X - recolhimento e transporte de animais, quando couber, de relevância para a saúde

pública;

XI - recepção de animais vivos e de cadáveres de animais quando forem de relevância

para a saúde pública;

XII - manutenção e cuidados básicos de animais recolhidos em estabelecimento

responsável por vigilância de zoonoses pertencente ao Sistema Único de Saúde (SUS),

observando normatização vigente quanto aos prazos estipulados de permanência do

animal, quando houver;

XIII - destinação adequada dos animais recolhidos; e

XIV - investigação, por meio de necropsia, coleta e encaminhamento de amostras

laboratoriais ou outros procedimentos pertinentes, de morte de animais suspeitos de

zoonoses de relevância para saúde pública

Portaria de Consolidação N° 5 de 2017 (Art. 230 a 237) –

Antiga Portaria 1138/2014



Portaria nº 758, de 26 de agosto de 2014:

Art. 1º Fica incluído na Tabela de Tipos de Estabelecimentos de Saúde do

SCNES, o Subtipo 01 - UNIDADE DE VIGILÂNCIA DE ZOONOSES do

Tipo 50 - UNIDADE DE VIGILANCIA EM SAUDE.

§1º Unidade de Vigilância de Zoonoses (UVZ) é a estrutura física e

técnica, vinculada ao Sistema Único de Saúde, responsável pela execução

de parte ou da totalidade das atividades referentes à vigilância, prevenção

e controle de zoonoses, previstas nos Planos de Saúde e Programações

Anuais de Saúde, podendo estar organizada de forma municipal,

regional e/ou estadual.

Art. 3º O monitoramento dos cadastros das UVZ é de competência da

Secretaria de Vigilância em Saúde, por meio da Coordenação Geral de

Doenças Transmissíveis, do Departamento de Vigilância das Doenças

Transmissíveis.



Objetivo: nortear as ações e os serviços

públicos de saúde a serem desenvolvidos

e executados no Brasil para a prevenção,

a proteção e a promoção da saúde

humana, quando relacionados aos riscos

de transmissão de zoonoses e de

ocorrência de acidentes causados por

animais peçonhentos e venenosos, de

relevância para a saúde pública.

“Manual de Vigilância, Prevenção e Controle de Zoonoses –
Normas Técnicas e Operacionais”



Zoonoses monitoradas por programas nacionais de vigilância e

controle do Ministério da Saúde:

raiva, leishmanioses, peste, leptospirose, febre maculosa brasileira,

hantavirose, doença de chagas, esquistossomose, febre amarela, febre de

Chikungunya, febre do Nilo ocidental, dengue e malária, acidente por

animais peçonhentos e venenosos

1.2. Zoonoses de relevância regional: toxoplasmose, esporotricose,

ancilostomíase/toxocaríase (larva migrans cutânea e visceral),

histoplasmose, criptococose, complexo equinococose/hidatidose,

brucelose, entre outras.

1.3. Zoonoses emergentes e reemergentes: Ex: Influenza por novo

subtipo

VIGILÂNCIA, PREVENÇÃO E CONTROLE DE ZOONOSES: 

Zoonoses e Doenças de Transmissão Vetorial 



VIGILÂNCIA, PREVENÇÃO E CONTROLE DE ZOONOSES: 

Zoonoses e Doenças de Transmissão Vetorial 

Para qualquer grupo de zoonoses: atuar e intervir, direta ou

indiretamente, sobre as populações de animais alvo, de modo a refletir

em benefício direto (quanto à redução ou eliminação, quando possível, do

risco iminente de transmissão ou da transmissão de zoonose) à saúde

da população humana.

Levantamento do contexto de impacto na saúde pública,

por meio de avaliação da:

- magnitude;

- transcendência;

- potencial de disseminação;

- gravidade;

- severidade; e

- vulnerabilidade.



VIGILÂNCIA, PREVENÇÃO E CONTROLE DE ZOONOSES: 

Zoonoses e Doenças de Transmissão Vetorial 

Vacinação animal:

Vacinação antirrábica de cães e gatos: única vacina animal preconizada

e normatizada pelo Ministério da Saúde para uso no serviço público de

saúde



Recolhimento de animais de relevância para a saúde pública:

- efetuado de maneira seletiva;

- avaliando-se criteriosamente cada encaminhamento,

reclamação ou solicitação;

- considerando a situação epidemiológica local e a saúde da

população humana

Animal recolhido (recebido, capturado e apreendido):

somente aquele que apresentar risco iminente de transmissão de

zoonose de relevância para a saúde pública, assim como o

animal peçonhento ou venenoso de relevância para a saúde

pública.

ATIVIDADES DAS UVZ



Recolhimento de animais silvestres:

- ocorrência de animais silvestres em área urbana e

periurbana;

Vigilância de zoonoses:

• avaliar a necessidade (animal de relevância para a saúde

pública????);

• avaliar a possibilidade de remoção destes;

• articular com o(s) órgão(s) de Meio Ambiente competente(s)

para tal atividade.

ATIVIDADES DAS UVZ



Recolhimento de animais silvestres:

IN IBAMA Nº 141/2006:

Art. 7º - Fica facultada ação emergencial aos Ministérios da Saúde e ao da

Agricultura, no que diz respeito ao manejo ambiental e controle da fauna

sinantrópica nociva, observadas a legislação e as demais regulamentações

específicas vigentes.

§1º - Ação Emergencial caracteriza-se pela necessidade premente de

adoção de medidas de manejo ou controle de fauna, motivadas por risco

de vida iminente ou situação de calamidade e deve ser comunicada

previamente ao IBAMA por meio de ofício, via postal ou eletrônica, de forma

que lhe seja facultado indicar um técnico para acompanhar as atividades.

ATIVIDADES DAS UVZ



Alojamento e manutenção dos animais vertebrados recolhidos

• Manutenção

- Adequada higiene, espaço físico, abrigo, arejamento/ventilação,
iluminação, alimentação e hidratação;

- Protegidos contra intempéries naturais;

- Separados por sexo (quando não castrados), espécie e
comportamento;

- Observar os prazos estipulados de permanência do animal na UVZ,
conforme normatização vigente.

ATIVIDADES DAS UVZ



Alojamento e manutenção dos animais vertebrados recolhidos

Cuidados básicos

- Somente aos animais alojados que, após período de observação, sejam

considerados clinicamente sadios e sem risco à saúde humana;

- exame clínico básico e procedimentos curativos.

OBS 2: Os animais alojados nas UVZs devem, sempre que possível, ser

transferidos para estabelecimentos veterinários que tenham como

prerrogativa/competência o cuidado com animais (locais apropriados para sua

manutenção).

ATIVIDADES DAS UVZ



Destinação dos animais vertebrados recolhidos

a) Resgate: quando o animal não oferecer risco iminente de transmissão

de zoonoses

b) Transferência (doação): quando o animal não oferecer risco iminente

de transmissão de zoonoses

c) Transferência: para órgãos de Meio Ambiente ou locais/órgãos

licenciados para o recebimento destes, ou para sua reintrodução no

ambiente, considerando a legislação vigente; ou

d) Eutanásia: nas situações previstas nas Resolução CFMV nº

1.000/2012).

e) Necropsia, a fim de elucidar a causa do óbito do animal e/ou recolher

amostras para diagnóstico laboratorial de zoonoses relevantes para a

saúde pública

ATIVIDADES DAS UVZs



Animais silvestres dentro de área urbana ou

periurbana:

Avaliar:

1. Risco sanitário (setor de zoonoses): risco iminente ou

ocorrência de zoonose, ou risco de ocorrência de

acidente causado por animal peçonhento e venenoso.

2. Risco de desequilíbrio ambiental (setor de Meio

Ambiente): risco para o ambiente e a população

animal.

CONTROLE DE POPULAÇÃO DE ANIMAIS



Foco: sobre o risco sanitário

Algumas situações passíveis de interlocução com outros órgãos e/ou setores

competentes:

Situação: abate de animais - Agricultura, Meio Ambiente e Vigilância Sanitária.

Situação: acumulador compulsivo de animais - Assistência à Saúde, Assistência Social,

Limpeza Pública e Meio Ambiente.

Situação: criação e/ou comércio de animais para consumo ou produtos de origem animal,

em área urbana - Vigilância Sanitária, Meio Ambiente e Agricultura.

Situação: criação e/ou comércio de animais silvestres ou exóticos - Agricultura e Meio

Ambiente.

Situação: maus tratos a animais - Meio Ambiente e Segurança Pública.

Situação: prática ilegal de profissão - Segurança Pública, conselhos profissionais e Vigilância

Sanitária.

Situação: vulnerabilidade quanto ao saneamento ambiental - Meio Ambiente, Vigilância

Sanitária, Assistência à Saúde e Assistência Social.

INSPEÇÃO ZOOSSANITÁRIA



Controle populacional de animais: PRT n° 5 - Capítulo V –

Seção I

Art. 232 – inciso VI: controle da população de animais, que devam ser 

executadas em situações excepcionais, em áreas determinadas, por tempo 

definido, para o controle da propagação de zoonoses de relevância para a 

saúde pública;

• O que são situações excepcionais?

• O que são áreas determinadas?

• O que seria um tempo definido?

• Quais seriam as zoonoses de relevância para saúde pública?

 Agravos não devem ser considerados: Ex: agressões, acidentes?



Controle populacional de animais: PRT n° 5 -

Capítulo V – Seção I



• Política Nacional de Redução da Morbimortalidade por Acidentes e

Violência”, PRC nº 2, de 28 de setembro de 2017.

 “Evento não intencional e evitável, causador de lesões físicas e ou

emocionais no âmbito doméstico ou nos outros ambientes sociais,

conto o do trabalho, do trânsito, da escola, de esportes e o de lazer”,

 Esses acidentes “são, em maior ou menor grau, perfeitamente

previsíveis e preveníveis”.

 CID de Causas externas: Inclui qualquer acidente

 Ficha de notificação da Vigilância de Violências e Acidentes em

Serviços Sentinelas de Urgência e Emergência – VIVA: Acidentes

envolvendo animais

Controle populacional de animais



Lei nº 13.426 - Controle de natalidade de cães e gatos​

Controle populacional de animais



• Medida complementar, não são substitutivas às demais diretrizes de vigilância e

controle das zoonoses e agravos provocados por animais de interesse à saúde pública;

• Deve-se observar as resoluções do Conselho Federal de Medicina Veterinária e

Conselhos Regionais de Medicina Veterinária;

• Deve ser precedido de avaliação criteriosa:

 Ocorrência de zoonoses e agravos relacionados a animais → análise

epidemiológica local;

• População bem definida que serão impactadas pela implementação do objeto da

proposta;

Pontos importantes

Controle populacional de animais



• Indicadores operacionais (voltados para as ações de castração) e

epidemiológicos (voltados para as zoonoses e agravos causados por animais)

que serão monitorados e suas respectivas metas (resultados esperados);

• Período previsto para o desenvolvimento das ações referentes à intervenção.

• Ações propostas de educação: elencar as metodologias de abordagem que

serão realizadas contemplando entre outros aspectos]

• Intervenção coletiva

Pontos importantes

Controle populacional de animais



PORTARIA DE CONSOLIDAÇÃO Nº 5, DE 28 DE SETEMBRO DE 2017

• Art. 233 -§ 2º Os estabelecimentos responsáveis por vigilância de zoonoses 

pertencentes ao SUS deverão observar o Manual de Normas Técnicas para 

Estruturas Físicas de Unidades de Vigilância de Zoonoses: 

 http://portalarquivos2.saude.gov.br/images/pdf/2018/julho/19/Manual-

estruturas-fisicas-UVZ.pdf

Normas Técnicas para Estruturas Físicas de Unidades de 

Vigilância de Zoonoses:

http://portalarquivos2.saude.gov.br/images/pdf/2018/julho/19/Manual-estruturas-fisicas-UVZ.pdf


Normas Técnicas para Estruturas Físicas de Unidades de 

Vigilância de Zoonoses:



Normas Técnicas para Estruturas Físicas de Unidades 

de Vigilância de Zoonoses:



Meio Ambiente

Saúde Pública

Bem-estar animal

INTEGRAÇÃO



Coordenadoria Especial de

Proteção e Bem-Estar Animal

(Coepa), que é vinculada à

Secretaria Municipal de

Conservação e Serviços

Públicos (SCSP)

As atividades gratuitas de consulta

veterinária, vacinação antirrábica e

exame para diagnóstico do Calazar.

As castrações são destinadas

exclusivamente aos animais de tutores

de baixa renda e oriundos de ONGs e

protetores independentes. Também

oferece o registro geral animal.

Vetmóvel – Fortaleza - CE



TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIA



HOSPITAL VETERINÁRIO DO RECIFE

Inaugurado em 08 de junho de 2017. Ligado a SEDA/ Secretaria de Governo.







FIM



Contatos

• geraldo.filho@cfmv.org.br


